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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Rui Barbosa, 26 -
Centro 77 3455-1412

Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e

14:00 às 18:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DECRETO Nº 1.826 DE 25 OUTUBRO DE 2023. 

 

ALTERA ART. 1º DO DECRETO Nº 1.753 
DE 04 ABRIL DE 2022 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACULÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais e de acordo com os incisos XXI, do artigo 72 da 

Lei Orgânica do Município, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - O art. 1º do Decreto Nº 1.753 de 04 abril DE 2022, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 1º - Fica aprovado o loteamento denominado 
“LOTEAMENTO COPACABANA”, sendo proprietária a empresa 
LOTEAMENTO SILVA AZEVEDO LTDA., CNPJ nº 
48.400.983/0001-80, localizado em uma faixa de expansão 
urbana, Bairro Copacabana, sede do Município de Caculé, 
Estado da Bahia, com área total do terreno de 81.728,76 m² 
(oitenta e um mil, setecentos e vinte e oito metros e setenta e seis 
centímetros quadrados), contendo 23 (vinte e três) quadras e 247 
(duzentos e quarenta e sete) lotes.” 

 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas 

as disposições em contrário. 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, 25 de outubro de 2023. 

 

 

 

Pedro Dias da Silva 

Prefeito   
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Gabinete do Prefeito, 25 de outubro de 2023. 

 

 

 

Pedro Dias da Silva 

Prefeito   



4
CACULÉ • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 2023 • ANO XVIII | N º 2386 DECRETOS

 
 

 
 

DECRETO Nº 1.827 DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 

 

“REGULAMENTA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CACULÉ, ESTADO DA 
BAHIA, O REGIME DE TRANSIÇÃO PARA A 
INTEGRAL E EXCLUSIVA APLICABILIDADE DA LEI N. 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE INSTITUIU 
NOVO REGIME DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  E DA 
OUTRA PROVIDÊNCIAS”. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACULÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, considerando a entrada em vigor da Lei 

Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, já se encontra em 

vigor e que sua aplicabilidade deverá estar em plena utilização pelos municípios a partir de 

31/12/2023; 

 

CONSIDERANDO que a Administração Pública poderá optar por licitar ou contratar 

diretamente de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 ou de acordo 

com as Leis Federais hoje vigentes, até 31/12/2023; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se definir o marco temporal a ser utilizado para a 

aplicação dos regimes licitatórios que serão revogados pela Lei nº 14.133/2021 e, assim, 

em prestígio a segurança jurídica, uniformizar a aplicação da norma no âmbito da 

Administração Pública Municipal; 

 

CONSIDERANDO que, desde sua publicação, não é permitido utilizar a Lei nº 14.133/2021 

e demais normas vigentes que tratam de licitações e contratos de forma combinada; 

 

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de garantir a transparência dos atos 

praticados até a efetiva implementação e integração do Portal Nacional das Contratações 

Públicas com o Sistema de Aquisições utilizado no município de Caculé; 
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CONSIDERANDO a necessidade de reconhecimento quanto a responsabilidade atribuída 

ao agente de contratação, bem como a comissão de contratação e ainda a 

imprescindibilidade de detalhamento quanto às atribuições dos mesmos; 

 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 190 e 191 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Que o Município de Caculé, até 31 de dezembro de 2023, poderá optar por licitar ou 

contratar de acordo com a disciplina constante da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei 

nº 8.666, de 1993, ou pelas normas definidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, devendo a opção ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento 

de contratação direta. 

 

Paragrafo Primeiro: A definição da regência legal do procedimento licitatório ou da 

contratação direta se aperfeiçoa com a manifestação expressa pela autoridade competente, 

ainda na fase preparatória, que autoriza a despesa pretendida e o prosseguimento do feito 

nos exatos termos por ele propostos. 

 

Parágrafo Segundo: É vedada a aplicação combinada da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

com as Leis Federais nº 8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, consoante art. 191 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo Terceiro: As contratações amparadas com recursos da União, ainda que de 

forma parcial, oriundos de transferências voluntárias deverão observar as instruções e 

normas indicadas nos respectivos Instrumentos de Transferências (Termos de Convênios, 

Contratos de Repasses etc.). 

 

Art. 2º Fica estabelecido que a fase interna dos procedimentos administrativos licitatórios 

disciplinados pelo regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como as contratações diretas regidas por ela, só poderão ser iniciadas até 31 de 

Dezembro de 2023; 
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Parágrafo Único: As licitações e contratações diretas iniciadas sob a égide dos diplomas 

legais indicados no caput deste artigo só poderão sustentar tal regência legal se, e somente 

se, tiverem seus avisos publicados até o dia 31 de Dezembro de 2023. 

 

Art. 3º Nas licitações cuja fase interna tenham sido autorizadas por ato de autoridade 

máxima competente e tenham seus avisos publicados até 31 de Dezembro de 2023, o 

respectivo contrato, ainda que assinados após esta data, e toda a sua vigência, serão 

regidos pelas regras da legislação que expressamente foi indicada no respectivo 

instrumento convocatório, na forma prescrita pelo art. 191 parágrafo único, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput poderão, ainda com espectro da ultra 

atividade das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no Artigo 191 da Lei 

14.133/2021, e nos limites das leis originárias de regência. 

 

Art. 4º O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na 

legislação de regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 lei 14.133/21. 

 

Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput poderão, ainda com espectro da ultra 

atividade das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no Artigo 191 da Lei 

14.133/2021, e nos limites das leis originárias de regência. 

 

Art. 5º As Atas de Registro de Preços – ARP geradas pela respectiva licitação cuja regência 

legal tenha sido a Lei 8.666/93 ou Lei 10.520/2002 continuarão válidas durante toda a sua 

vigência, sendo possível a celebração de contratos que delas decorram, mesmo após a 

revogação da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002.  

 

Parágrafo Único: Os contratos derivados das ARP de que tratam o caput serão regidos de 

acordo com as regras previstas na legislação de regência originária, na forma prescrita pelo 

art. 190 Lei nº 14.133/21. 

 

Art. 6º As adesões as Atas de Registro de Preços poderão realizar-se somente se 

autorizadas até 31 de Dezembro de 2023 por Autoridade Competente sem prejuízo da 
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demonstração formal da vantajosidade da adesão e da adequação e compatibilidade das 

regras e das condições estabelecidas no certame que originou a ata de registro de preços, 

com as necessidades e as condições determinadas na etapa de planejamento da 

contratação. 

 

Paragrafo Único: Os contratos derivados das adesões de ata de registro de preço, serão 

regidos de acordo com as regras previstas na legislação de regência originária, na forma 

prescrita pelo art. 190 Lei nº 14.133/21, inclusive no eu diz respeito a prorrogações e 

alterações. 

 

Art. 7º Os credenciamentos realizados, nos termos do disposto no caput do art. 25 da Lei 

nº 8.666, de 1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2023. 

 

Parágrafo único. A vigência dos contratos decorrentes dos procedimentos de 

credenciamento de que trata o caput observará o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

Art. 8º Até a completa e perfeita integração do Sistema de gestão de contratos ao Portal 

Nacional de Compras Públicas da Administração Pública Federal, a publicidade dos 

procedimentos mencionados no art. 1º deste Decreto se dará por meio de veiculação no 

Diário Oficial do Município, observando, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 176 da 

Lei 14.133/2021. 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo a 02 de 

janeiro de 2023. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACULÉ, ESTADO DA BAHIA, EM 26 DE 

OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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 AVISO DE LICITAÇÃO 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2023 - SRP 

 
A Prefeitura Municipal de Caculé – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Municipal nº 1.650/2021 e 1.651/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e, 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações, torna público que 
será realizado o PREGÃO PRESENCIAL nº 011/2023, tendo como objeto o Registro de Preços 
para eventual e futura aquisição de serviços e materiais gráficos e de comunicação visual, em 
atendimento às necessidades das diversas Secretarias Municipais, conforme condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos, que será realizado no dia 09 de novembro de 2023, às 
14h00min, na sede desta Prefeitura. Aos interessados o Edital estará à disposição na íntegra no 
link: Portal da Transparência - Prefeitura Municipal de Caculé - Site Oficial (cacule.ba.gov.br), 
mais informações junto ao setor competente, estabelecido à Rua Rui Barbosa, 26, Centro, 
Caculé/BA – CEP: 46.300-000, das 07h00min às 13h00min ou via E-mail: 
licitacao@cacule.ba.gov.br. Os demais atos deste processo serão publicados no Diário Oficial do 
Município. Caculé/BA, 25 de outubro de 2023. Pregoeira: Gleide Jeane Pereira Gomes. 

 

 
 

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2023 - SRP 

 
A Prefeitura Municipal de Caculé – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Municipal nº 1.650/2021 e 1.651/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e, 
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link: Portal da Transparência - Prefeitura Municipal de Caculé - Site Oficial (cacule.ba.gov.br), 
mais informações junto ao setor competente, estabelecido à Rua Rui Barbosa, 26, Centro, 
Caculé/BA – CEP: 46.300-000, das 07h00min às 13h00min ou via E-mail: 
licitacao@cacule.ba.gov.br. Os demais atos deste processo serão publicados no Diário Oficial do 
Município. Caculé/BA, 25 de outubro de 2023. Pregoeira: Gleide Jeane Pereira Gomes. 
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AVISO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

1ª PARCIAL 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2023 

 

O Município de Caculé, torna público para ciência dos interessados, que tendo em vista a 

realização da Reunião da Comissão Permanente de Contratação para abertura e julgamento 

parcial de documentação relativa ao Processo Administrativo nº 224-3/2023 – Chamamento 

Público nº 005/2023 para fins de Credenciamento, cujo objeto é a contratação de Pessoa Jurídica 

e/ou Pessoa Física para prestação de serviços de locação de veículos automotores diversos, em 

atendimento às necessidades das diversas Secretarias, deste município, conforme as 

especificações e condições constantes neste Edital, contemplando os critérios técnicos 

específicos, os pré-requisitos e os valores referenciais fixados para a realização da prestação 

dos serviços, ao qual segue o resultado, conforme julgamento realizado pela Comissão de 

Contratação: Proponentes Credenciados, por apresentarem documentação regular: GABRIEL 

SANTANA AMADO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 042.690.875-95, no Item 01; JOSÉ 

ANTÔNIO REBOUÇAS FERNANDES, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 954.508.745-53, 

no Item 01; ANTONIO ROCHA DOS SANTOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

612.308.125-04, no Item 02; NORBERTO REBOUCAS FERNANDES, pessoa física, inscrita no 

CPF sob o nº 949.052.905-20, no Item 02; VALDINEI OLIVEIRA DOS SANTOS, pessoa física, 

inscrita no CPF sob o nº 023.499.945-46, no Item 02; GILSON RIBEIRO GONCALVES, pessoa 

física, inscrita no CPF sob o nº 042.690.835-06, no Item 03; RICARDO BRITO GUIMARAES, 

pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 024.219.825-29, no Item 03; JOSE MARIA GUIMARAES 

DE AGUIAR, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 415.199.145-04, no Item 04; MARCIA 

RODRIGUES PEREIRA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 031.944.135-03, no Item 04; 

ANA JULIA RAMALHO DE CASTRO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 054.268.315-64, 

no Item 05; COSME FERNANDES PEREIRA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

352.062.218-13, no Item 05; MARCOS PAULO REBOUÇAS FERNANDES MARIANO, pessoa 

física, inscrita no CPF sob o nº 069.316.635-50, no Item 05; RENNE PEREIRA COSTA, pessoa 

física, inscrita no CPF sob o nº 955.552.265-00, no Item 05; THIAGO REBOUÇAS FERNANDES 

SOUZA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 045.578.885-50, no Item 05; RODRIGO SOUZA 

SANTOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 071.900.785-25, no Item 05; SALVADOR 

PEREIRA DE SOUZA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 008.695.538-10, no Item 06; 

VALDIR RODRIGUES DOS ANJOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 049.917.205-16, no 

Item 07; DHIANCARLO SILVA CARVALHO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 000.129.645-

06, no Item 08; JOHNATH AZEVEDO BOMFIM, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

065.876.955-31, no Item 08; LUANA MOREIRA BONFIM, pessoa física, inscrita no CPF sob o 

nº 054.275.015-50, no Item 08; SS VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.666.992/0001-44, no Item 09; CLEIDIANE R. DA SILVA 

ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.643.401/0001-74, no Item 

10; ANDRÉ SOUZA BALEEIRO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 787.661.175-34, no Item 

11; TAMIRES OLIVEIRA SANTOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 054.218.235-12, no 

Item 12; SILVANICE MARIA DO NASCIMENTO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

084.036.235-85, no Item 13; 22.246.614 JOSE OLIVEIRA RAMOS, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.246.614/0001-90, no Item 14; JOÃO PAULO FERNANDES 

BRITO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 001.778.865-01, no Item 16; ANTONIO CARLOS 

PINTO CORREIA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 046.117.185-65, no Item 17; 

50.413.865 PABLO LOPES COSTA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 50.413.865/0001-58, no Item 20. Proponentes Não-Credenciados, por apresentarem 

documentação irregular: ASEG PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.438.232/0001-69. Concede-se, outrossim, o prazo legal de 

03 (três) dias úteis, conforme estabelecido no art. 165, I, da Lei 14.133/21, para interposição de 

recursos em face deste ato, na forma de como estabelece o instrumento convocatório. A Ata de 

Julgamento encontra-se disponível no Setor de Licitações. O prazo de vigência do 

credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação, durante o qual as 

interessadas poderão se inscrever de forma extraordinária. Caculé/BA, 26 de outubro de 2023. 

Comissão de Contratação: Gleide Jeane Pereira Gomes – Presidente. 

AVISO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

1ª PARCIAL 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2023 

 

O Município de Caculé, torna público para ciência dos interessados, que tendo em vista a 

realização da Reunião da Comissão Permanente de Contratação para abertura e julgamento 

parcial de documentação relativa ao Processo Administrativo nº 224-3/2023 – Chamamento 

Público nº 005/2023 para fins de Credenciamento, cujo objeto é a contratação de Pessoa Jurídica 

e/ou Pessoa Física para prestação de serviços de locação de veículos automotores diversos, em 

atendimento às necessidades das diversas Secretarias, deste município, conforme as 

especificações e condições constantes neste Edital, contemplando os critérios técnicos 

específicos, os pré-requisitos e os valores referenciais fixados para a realização da prestação 

dos serviços, ao qual segue o resultado, conforme julgamento realizado pela Comissão de 

Contratação: Proponentes Credenciados, por apresentarem documentação regular: GABRIEL 

SANTANA AMADO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 042.690.875-95, no Item 01; JOSÉ 

ANTÔNIO REBOUÇAS FERNANDES, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 954.508.745-53, 

no Item 01; ANTONIO ROCHA DOS SANTOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

612.308.125-04, no Item 02; NORBERTO REBOUCAS FERNANDES, pessoa física, inscrita no 

CPF sob o nº 949.052.905-20, no Item 02; VALDINEI OLIVEIRA DOS SANTOS, pessoa física, 

inscrita no CPF sob o nº 023.499.945-46, no Item 02; GILSON RIBEIRO GONCALVES, pessoa 

física, inscrita no CPF sob o nº 042.690.835-06, no Item 03; RICARDO BRITO GUIMARAES, 

pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 024.219.825-29, no Item 03; JOSE MARIA GUIMARAES 

DE AGUIAR, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 415.199.145-04, no Item 04; MARCIA 

RODRIGUES PEREIRA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 031.944.135-03, no Item 04; 

ANA JULIA RAMALHO DE CASTRO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 054.268.315-64, 

no Item 05; COSME FERNANDES PEREIRA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

352.062.218-13, no Item 05; MARCOS PAULO REBOUÇAS FERNANDES MARIANO, pessoa 

física, inscrita no CPF sob o nº 069.316.635-50, no Item 05; RENNE PEREIRA COSTA, pessoa 

física, inscrita no CPF sob o nº 955.552.265-00, no Item 05; THIAGO REBOUÇAS FERNANDES 

SOUZA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 045.578.885-50, no Item 05; RODRIGO SOUZA 

SANTOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 071.900.785-25, no Item 05; SALVADOR 

PEREIRA DE SOUZA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 008.695.538-10, no Item 06; 

VALDIR RODRIGUES DOS ANJOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 049.917.205-16, no 

Item 07; DHIANCARLO SILVA CARVALHO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 000.129.645-

06, no Item 08; JOHNATH AZEVEDO BOMFIM, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

065.876.955-31, no Item 08; LUANA MOREIRA BONFIM, pessoa física, inscrita no CPF sob o 

nº 054.275.015-50, no Item 08; SS VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.666.992/0001-44, no Item 09; CLEIDIANE R. DA SILVA 

ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.643.401/0001-74, no Item 

10; ANDRÉ SOUZA BALEEIRO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 787.661.175-34, no Item 

11; TAMIRES OLIVEIRA SANTOS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 054.218.235-12, no 

Item 12; SILVANICE MARIA DO NASCIMENTO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

084.036.235-85, no Item 13; 22.246.614 JOSE OLIVEIRA RAMOS, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.246.614/0001-90, no Item 14; JOÃO PAULO FERNANDES 

BRITO, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 001.778.865-01, no Item 16; ANTONIO CARLOS 

PINTO CORREIA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 046.117.185-65, no Item 17; 

50.413.865 PABLO LOPES COSTA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 50.413.865/0001-58, no Item 20. Proponentes Não-Credenciados, por apresentarem 

documentação irregular: ASEG PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.438.232/0001-69. Concede-se, outrossim, o prazo legal de 

03 (três) dias úteis, conforme estabelecido no art. 165, I, da Lei 14.133/21, para interposição de 

recursos em face deste ato, na forma de como estabelece o instrumento convocatório. A Ata de 

Julgamento encontra-se disponível no Setor de Licitações. O prazo de vigência do 

credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação, durante o qual as 

interessadas poderão se inscrever de forma extraordinária. Caculé/BA, 26 de outubro de 2023. 

Comissão de Contratação: Gleide Jeane Pereira Gomes – Presidente. 
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EXTRATO DE CONTRATO SRP 
CONTRATO Nº 390/2023 

 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2023 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CACULÉ, CNPJ nº 13.676.788/0001-00. CONTRATADO: RECANTO DO APOIO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº 30.902.053/0001-69, com endereço comercial, na Rua Itagi, 109, Vila 
Laura, Salvador – BA, CEP 40270- – Bahia. OBJETO: Prestação de serviços de hospedagem, incluso 
refeições (tipo Casa de Apoio) e serviços de translado (transporte para realização de consultas, exames, 
procedimentos médicos, etc), para os pacientes em Tratamento Fora do Domicílio – TFD, na cidade de 
Salvador/BA, em atendimento as demandas da Secretária Municipal de Saúde, de acordo com as 
especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2023 – SRP, Ata de Registro de Preços nº 
026/2023. VALOR TOTAL: R$ 8.053,00 (oito mil e cinquenta e três reais). ASSINATURA: 10 de outubro de 
2023. Vigência:  31 de dezembro de 2023.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


